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REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  TRANSPORTE  COLETIVO  URBANO.
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE. PORTADORA
DE  NECESSIDADES  ESPECIAIS.  GRATUIDADE.
AMPUTAÇÃO  DE  BRAÇO  ESQUERDO.
COMPROVAÇÃO.  LEI  MUNICIPAL  Nº  1.636/1987.
GARANTIA  ESTENDIDA.  ARSENAL LEGISLATIVO
POSTERIOR.  APLICAÇÃO  DA  LEI  FEDERAL  Nº
7.853/89,  REGULAMENTADA  PELO  DECRETO
Nº3.298/99.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL.

- “A Lei Municipal nº 1.636/87 não pode restringir o direito
à  gratuidade  das  tarifas  de  transportes  públicos  urbanos
apenas  aos  deficientes  com  dificuldade  de  locomoção,
quando  a  Política  Nacional  para  Integração  da  Pessoa
Portadora  de  Deficiência,  por  meio  da  Lei  Federal  n°
7.853/89, regulamentada pelo Decreto 3.298/99, é bem mais
abrangente.  (...)” (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00016746420158150011,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES
DE SÁ BENEVIDES , j. em 25-10-2016) 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Reexame Necessário originário de sentença (fls. 50/52) proferida pelo
Juízo  da  1ª  Vara da Fazenda Pública  da Comarca  de  Campina  Grande,  nos  autos  da  Ação de
Obrigação de Fazer movida por Edileuza Ferreira da Silva, contra a STTP – Superintendência
de Trânsito e Transportes Públicos de Campina Grande.

A  decisão  terminativa  julgou  procedente  o  pleito  exordial,  determinando  que  o
demandado forneça à  promovente  a carteira  de gratuidade  no sistema de transporte  público de
passageiros daquela edilidade, ante a sua condição de deficiente física.

Não foi interposto recurso voluntário (fls. 54)

Parecer Ministerial (fls. 61/65) opinando pelo desprovimento do reexame.

É o breve relatório.

VOTO

Consoante se observa dos autos, a Sra. Edileuza Ferreira da Silva intentou a presente
demanda combatendo a decisão administrativa proferida pela STTP – Superintendência de Trânsito
e Transportes Públicos de Campina Grande que não lhe concedeu o direito à gratuidade da tarifa
nos transportes coletivos daquele município.

Argumenta que teve seu braço esquerdo amputado, conforme faz saber laudo médico
de fls. 11.

Sem mais  tardança,  vislumbro  que  a  sentença  não merece  reparo,  pelos  motivos
assinalados no irretocável parecer ministerial de fls. 61/65, de lavra da Exma. Procuradora Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, cujas razões passo a adotar como razão de decidir. In verbis:

“O  Município  de  Campina  Grande,  através  da  Lei  nº  1.636/87,
disciplina que apenas os deficientes com dificuldades de locomoção são
isentos do pagamento de tarifas nos transportes coletivos  e,  portanto,
autorizados a entrar pela porta dianteira de tais veículos. Vejamos:

Lei Municipal nº 1.36/87

Art. 1º. Ficam isentos do pagamento de tarifas nos transportes coletivos
urbanos  desta  cidade  e  distritos,  os  deficientes  com  dificuldades  de
locomoção.

Art.  2º.  Ficam  autorizados os  deficientes  com  dificuldades  de
locomoção a  entrarem pela  porta  dianteira nos  transportes  coletivos
uranos e distritos, neste Município.

Ocorre que, no âmbito nacional, o regramento aplicável ao caso, qual
seja o Decreto nº 3.298/99, que, além de regulamentar a Lei nº 7.853/89,
disciplina acerca da Política Nacional para a Integração da Pessoa com
Deficiência,  não  apresenta  a  restrição  imposta  pela  norma  local,
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identificando,  precisamente  em  seu  Art.  4º,  I,  como  pessoa  com
deficiência física aquelas que possuem “alteração completa ou parcial
de  um  ou  mais  segmentos  do  corpo  humano,  acarretando  o
comprometimento da função física,  apresentando-se  sob  a forma de
paraplegia,  paraparesia,  monoplegia,  monoparesia,  tetraplegia,
tetraparesia,  triplegia,  triparesia,  hemiplegia,  hemiparesia,  ostomia,
amputação  ou  ausência  de  membro,  paralisia  cerebral,  nanismo,
membros  com  deformidade  congênita  ou  adquirida,  exceto  as
deformidades  estéticas  e  as  que  não  produzam  dificuldades  para  o
desempenho de funções”.

Isto  posto,  pertinente  rememorar  que  a  repartição  da  competência
legislativa  dos  entes  federados  tem  como  fundamento  o  princípio  da
predominância de interesses, segundo o qual “à União caberá aquelas
matérias e questões de interesse geral ao passo que aos Estados referem-
se  às  matérias  de  predominante  interesse  regional,  e  aos  Municípios
concernem os assuntos de interesse local”.1 

Destarte, embora a questão suscitada nos autos refira-se à prestação de
serviços  de  transporte  coletivo,  o  que,  em  tese,  constituiria  tema  de
competência legislativa municipal, dado o que dispõe o Art. 30, I e V da
CF/882;  na  verdade,  a  matéria  envolve  predominantemente  interesse
geral, na medida em que reflete a existência de direito inerente a todos
os cidadãos portadores de deficiência.

Assim, as disposições constantes na Lei nº 7.853/89, a qual o Decreto nº
3.298/99  regulamenta,  devem  prevalecer  sobre  a  prefalada  Lei
Municipal nº 1.636/87 ou qualquer outra disposição legal, na parte em
que se imagine eventual confronto.

Com  efeito,  analisando-se  os  dispositivos  constantes  nas  normas
supratranscritas,  resta  indiscutível  que  a  intenção  do  legislador  foi
assegurar  o acesso gratuito às pessoas portadoras de deficiência, seja
esta  qual  for,  mesmo  porque,  acaso  se  entenda  de  forma  diferente,
restariam completamente inócuos o princípio da igualdade, insculpido
no Art. 5º, Caput da CF/883 – uma vez que possibilitaria a criação de
situação desigual entre pessoas que se encontram em idênticas condições
– bem ainda o da hierarquia das leis, tendo em vista que o direito dos
portadores de deficiência ao transporte constitui uma garantia prevista
na própria Constituição Federal4.

1ALEXANDRE DE MOARES Direito Constitucional, 13ª ed., São Paulo, Atlas, 2003, p. 287.
2Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
(...)
V  -  organizar  e  prestar,  diretamente  ou  sob  regime  de  concessão  ou  permissão,  os  serviços

públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;
3Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança
e à propriedade (...).
4Art.  6º. São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a  alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer,  a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.

Art. 227. (…); § 2º - A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de
uso público e de fabricação de veículos  de transporte  coletivo,  a fim de garantir  acesso adequado às
pessoas portadoras de deficiência.
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Assim, sendo certo que a norma de âmbito nacional considera portador
de deficiência todo aquele que se enquadra em suas categorias, dentre as
quais expressamente elenca a amputação,  é evidente que a Autora se
encaixa  na  determinação  legal,  em  virtude  de  seu  membro  superior
direito ter sido amputado, conforme se extrai do laudo médico acostado
à fl. 11, não podendo a Lei Municipal de Campina Grande estabelecer
limitação à isenção do pagamento de tarifas nos transportes públicos
apenas aos deficientes com dificuldade de locomoção.

Neste sentido, aliás, é o posicionamento deste e. TJPB:

DEFICIÊNCIA  FÍSICA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  4º  DO
DECRETO  FEDERAL  N.  3.298/99.  GRATUIDADE  NO
TRANSPORTE  PÚBLICO.  LEI  MUNICIPAL  N.  1.636/87.
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO APENAS AOS DEFICIENTES COM
DIFICULDADE  DE  LOCOMOÇÃO.  INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  REMESSA  DESPROVIDA. -  É
considerada pessoa portadora de deficiência a que se  enquadra nas
seguintes  categorias:  I  -  deficiência  física  - alteração  completa  ou
parcial  de  um ou mais segmentos  do corpo humano,  acarretando o
comprometimento da  função física,  apresentando-se  sob  a  forma de
paraplegia,  paraparesia,  monoplegia,  monoparesia,  tetraplegia,
tetraparesia,  triplegia,  triparesia,  hemiplegia,  hemiparesia,  ostomia,
amputação ou  ausência  de  membro,  paralisia  cerebral,  nanismo,
membros  com  deformidade  congênita  ou  adquirida,  exceto  as
deformidades  estéticas  e  as  que  não  produzam  dificuldades  para  o
desempenho de funções.  (Decreto Federal n. 3.298/99, Art. 4º, I) - Do
TJPB:  “Restando incontroversa a deficiência da autora, imperioso se
torna  a  aplicação  da  Política  Nacional  para  Integração  da  Pessoa
Portadora  de  Deficiência,  por  meio  da  Lei  Federal  nº  7.853/89,
regulamentada pelo  Decreto  nº  3.298/99,  a  qual  tem aplicação bem
mais  abrangente  do  que  a  Lei  Municipal  nº  1.636/87”.
(Acórdão/Decisão do Processo n. 00238247320148150011, 3ª Câmara
Especializada Cível, Relator: Des. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ, j. em 05-
07-2016). (TJPB – RO nº 0012958-40.2013.815.0011 – Des. Maria das
Neves do Egito de A. D. Ferreira – 04.04.2017)

(...)

Com  estas  considerações,  o  alvitre  do  Ministério  Público,  por  sua
Procuradoria  de  Justiça  Cível,  é  no  sentido  do  desprovimento  do
Reexame Necessário, mantendo-se inalterada a r. Sentença.”.

Corroborando  a  concepção  ministerial,  cito  o  seguinte  julgado,  que  reafirma  a
impossibilidade  da  Lei  Municipal  de  Campina  Grande  nº  1636/87  em  restringir  o  direito  à
gratuidade das tarifas de transportes públicos urbanos apenas aos deficientes com dificuldade de
locomoção, uma vez que a Lei Federal nº 7.853/89 é bem mais ampla:

CONSTITUCIONAL.  REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO
CÍVEL.AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE COLETIVO
URBANO.  MUNICÍPIO  DE  CAMPINA  GRANDE.  PORTADORA  DE
NECESSIDADES  ESPECIAIS.  GRATUIDADE.  DEFICIÊNCIA
AUDITIVA.  COMPROVAÇÃO.  LEI  MUNICIPAL  Nº  1.636/1987.
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GARANTIA  ESTENDIDA.  ARSENAL  LEGISLATIVO  POSTERIOR.
APLICAÇÃO  DA  LEI  FEDERAL  Nº  7.853/89,  REGULAMENTADA
PELO  DECRETO  Nº3.298/99.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO E DA REMESSA.. -
A Lei Municipal nº 1.636/87 não pode restringir o direito à gratuidade
das tarifas de transportes públicos urbanos apenas aos deficientes com
dificuldade de locomoção, quando a Política Nacional para Integração
da  Pessoa  Portadora  de  Deficiência,  por  meio  da  Lei  Federal  n°
7.853/89,  regulamentada  pelo  Decreto  3.298/99,  é  bem  mais
abrangente. (...)(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016746420158150011, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator DES.
SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em 25-10-2016) 

.
Assim,  em  harmonia  com  o  parecer  Ministerial, NEGO  PROVIMENTO  AO

REEXAME NECESSÁRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo  Doutor  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  em  substituição  a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  05  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/14  J/04(R)
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